TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA
R Pref Rosaldo Gomes M Leitéo, S/N - Bairro CENTRO CIVICO - CEP 80530-210 - Curitiba - PR - www.tjpr.jus.br

RECOMENDAGAO N° 8155935 - P-GP-CEMSVDF

SEI'TIPR N° 0113932-21.2022.8.16.6000
SEI'DOC N° 8155935

RECOMENDAGAO N° 001/CEVID/TJPR/2022

Dispde sobre as praticas de Constelagdo Familiar ou Sistémica em casos que envolvam crimes de violéncia

doméstica e familiar contra a mulher, no ambito do Poder Judiciario do Estado do Parana.

A COORDENADORA ESTADUAL DA MULHER EM SITUA(;AO DE VIOLENCIA DOMESTICA E
FAMILIAR DO TRIBUNAL DE JUSTICA DO ESTADO DO PARANA , no exercicio de suas funcdes, com
fundamento na Resolucdo n°20/2011 e n°203/2018, ambas do Orgdo Especial do Tribunal de Justica do
Estado do Parana, bem como no Decreto Judiciario n°400/2022 que instituiu o Laboratério de Praticas
Psicossociais em Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher - psicoLABVD,

CONSIDERANDO os termos da Resolucdo do Conselho Nacional de Justica (CNJ) n® 128 de 17/03/2011 e
da Resolucdo n° 20/2011 do Orgéo Especial deste Tribunal que determinaram que a Coordenadoria Estadual
da Mulher em Situacdo de Violéncia Doméstica e Familiar é responsavel pela elaboracédo e execucao de

projetos de aprimoramento de politicas publicas, no ambito do Poder Judiciario, relativas a violéncia

domeéstica e familiar contra a mulher, estabelecidas pela Lei n°11.340/2006;

CONSIDERANDO o art. 1°, inciso |, do Decreto Judiciario n°400, de 01/08/2022, que traz como principio
fundamental do psicoLABVD a pesquisa e a constru¢cdo permanente de praticas e métodos cientificos de
prevencédo e erradicacdo de todas as formas de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, bem como
todo e qualquer tipo de violéncia relacionada ao género;

CONSIDERANDO o0 art. 2° inciso V, do Decreto Judiciario n°400, de 01/08/2022, que traz como



responsabilidade do psicoLABVD empreender estudos e pesquisas para construcdo e implementacédo de
protocolos de atendimento individuais e grupais em violéncia doméstica contra a mulher, inclusive com
publicacdo de material técnico oficial (guias, manuais, protocolos, normativas e formularios de avaliagdo de

risco) e de formacao de grupos piloto (de experimentacdo de métodos e técnicas avaliativas e reflexivas);

CONSIDERANDO o art. 3° inciso lll, do Decreto Judiciario n°400, de 01/08/2022, que traz como
responsabilidade do psicoLABVD parametrizar métodos e técnicas psicossociais, constituindo material de

referéncia de atuacdo psicossocial em violéncia doméstica e familiar contra a mulher;

CONSIDERANDO o disposto no Art. 41° da Lei Federal n® 11.340, de 7 de agosto de 2006, que estabelece
gue aos crimes praticados com violéncia doméstica e familiar contra a mulher, independentemente da pena
prevista, ndo se aplica a Lei n°9.099, de setembro de 1995, que disp&e sobre os Juizados Especiais e Civeis

e Criminais e da outras providéncias;

CONSIDERANDO a Politica Nacional de Enfrentamento a Violéncia contra as Mulheres, que objetiva
enfrentar todas as formas de violéncia contra as mulheres a partir de uma perspectiva de género e de uma
visdo integral do fenbmeno, propondo ac¢bBes que desconstruam as desigualdades e combatam as
discriminacdes de género e a violéncia contra as mulheres, rompendo padrées sexistas e machistas ainda
presentes na sociedade brasileira, promovendo o empoderamento politico e social feminino e garantindo um

atendimento qualificado e humanizado as mulheres em situacao de violéncia,

CONSIDERANDO o artigo 29 da Lei n° 11.340, de 7 de agosto de 2006, que prevé que os Juizados de
Violéncia Doméstica e Familiar contra a Mulher podem contar com equipe de profissionais especializados
nas areas psicossocial, juridica e de saude, com o0 escopo de prestar atendimento multidisciplinar e
humanizado a mulher em situacao de violéncia doméstica, bem como a todas as figuras familiares inseridas

naquele cenario;

CONSIDERANDO o Manual de Rotinas e Estruturacdo dos Juizados de Violéncia Doméstica e Familiar
contra a Mulher elaborado pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ), que determina que os integrantes da
equipe técnica devem observar a legislacdo pertinente as suas categorias profissionais, em especial a Lei n®
8.662/1993 (Lei de Regulamentacdo da Profissédo de Assistente Social) e os respectivos Codigos de Etica,
além das Resolucdes e demais atos do Conselho Federal de Psicologia (CFP) e do Conselho Federal de
Servico Social (CFESS);

CONSIDERANDO o capitulo 4.2.1 do Manual de Rotinas e Estruturagdo dos Juizados de Violéncia

Domeéstica e Familiar contra a Mulher elaborado pelo Conselho Nacional de Justica (CNJ), que discorre sobre



as intervengfes da equipe multidisciplinar e orienta sobre a competéncia em desenvolver as atividades
pertinentes a sua area do saber, visando o desenvolvimento, a consolidacdo da rede protetiva e a

conscientiza¢do da vitima quanto aos seus direitos e, do autor, quanto as implicacdes de suas acoes;

CONSIDERANDO a funcéo primeira e essencial do Poder Judiciario, qual seja, a garantia de direitos
individuais e a solucédo de conflitos entre os cidadaos de modo justo e célere, dentro do seu campo de

estudo;

CONSIDERANDO a Resolucdo n°125 de 2010 do Conselho Nacional de Justica (CNJ) que regulamentou 0s
métodos alternativos adequados e consensuais para a resolucdo de conflitos, dentre eles admitidos no

ordenamento juridico patrio a conciliacdo, a mediacao e a arbitragem;

CONSIDERANDO o Novo Cdédigo de Processo Civil de 16 de marco de 2015 que ampliou no ordenamento
juridico infraconstitucional a democratizacéo da solucao de conflitos, referindo-se, em varios dispositivos, aos
meios alternativos disponiveis extrajudiciais e autocompositivos como instrumentos de acesso a Justica, para

além das solu¢Bes meramente adjudicatérias ou heterbnomas;

CONSIDERANDO que recentemente a chamada Constelagdo Familiar ou Sistémica vem adentrando o
ambito do Poder Judiciario Nacional, de forma sistematica direta ou tangencial interinstitucional, como prética
alternativa para solugdo de conflitos nas varas de familia e de violéncia doméstica, suscitando questdes

tedricas, técnicas, éticas e metodoldgicas acerca de sua validade, seguranca e comprovacao cientifica;

CONSIDERANDO que a Constelacdo Familiar ou Sistémica é uma prética holistica, subjetiva e empirica
desenvolvida pelo tedlogo e filésofo Bert Hellinger na década de 1990, com base em conceitos energéticos e
fenomenoldgicos, que busca intervir em conflitos interpessoais originados em desequilibrios dos sistemas
familiares que atravessam geracgfes, por meio de uma técnica empirica de representacdo grupal constituida
nas chamadas “Leis do Amor” ou “Regras Naturais” da hierarquia, do pertencimento, do equilibrio e, mais
recentemente, da dimensao espiritual, cujo desequilibrio, ainda que de forma inconsciente, seria causador de

dores, conflitos, sofrimentos e, até mesmo, condutas de injusto penal, tais como a violéncia doméstica;

CONSIDERANDO que além da auséncia de estudos de validade, eficacia e efetividade de resultados,
enquanto pratica terapéutica privada, na literatura e na pesquisa cientifica nacional e internacional, o uso da
pratica da Constelacdo Familiar ou Sistémica no contexto publico da violéncia doméstica e familiar contra a
mulher tem se demonstrado contraditério, pois o foco no passado e na origem repetitiva familiar externa do

conflito, conduz & invisibilizagéo das escolhas do individuo atravessadas por contextos e marcadores sociais



importantes, tais como a formacdo social machista e sexista que valorizam a submissdo da posigéo
culturalmente naturalizada como feminina em relacdo a posicao culturalmente naturalizada como masculina

gue permitem o uso da forgca como elemento de controle;

CONSIDERANDO que a pratica da Constelacao Familiar ou Sistémica ao submeter o sistema familiar as leis
naturais de equilibrio, proporciona a reproducédo fundamental de um conceito tradicional e arcaico de familia,
em que homens e mulheres possuem papéis pré-definidos, ndo acompanhando o avanco social e juridico de

abertura as mdltiplas configuracdes familiares e estabelecendo uma estrutura rigida e androcéntrica;

CONSIDERANDO que o carater breve de aplicacdo da pratica da Constelagdo Familiar ou Sistémica nos
Tribunais, normalmente em sesséo Unica ou em poucas sessfes para autocomposi¢cao, por facilitadores que
geralmente nao possuem formacgéo especifica ou graduagdo em psicologia, oferece um alto risco psicol6gico
principalmente para mulheres em situacdo de violéncia doméstica e familiar, por se encontrarem fragilizadas
por situacdo de violéncia real, e ndo mero conflito relacional, e na expectativa de garantia de acesso a justica

para dissolucao de riscos de violéncia grave e de feminicidio;

CONSIDERANDO que por ser tratar de pratica empirica autbnoma, isto €, sem comprovacao cientifica atual
ou exigéncia de formacdo académica em psicologia, a Constelacdo Familiar ou Sistémica ndo possui

aprovacao do Conselho Federal de Psicologia (CFP) para utilizagcao por profissionais psicélogos(as);

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Psicologia (CFP) no disposto no Art. 2°, da Resolucdo CFP n°
010/05 que aprovou o Cédigo de Etica do(a) Psicologo(a), dispondo sobre as Responsabilidades do(a)
Psicdlogo(a) e vedando ao profissional a prestacdo de servicos ou vinculacdo do titulo de psicélogo(a) a
servicos de atendimento psicolégico cujos procedimentos, técnicas e meios ndo estejam regulamentados ou

reconhecidos pela profisséo;

CONSIDERANDO que no Guia de Orientacdo do Conselho Regional de Psicologia do Parana (CRP 82
regido), de Préticas e Técnicas reconhecidas e ndo reconhecidas, consta a ndo recomendac¢do da utilizagdo
da Constelacdo Familiar ou Sistémica por Psicologos(as), uma vez que, conforme elementos preliminares
disponiveis levantados pela Assembleia de Politicas, da Administracdo e das Financas dos Conselhos
Regionais de Psicologia (APAF), seu uso tem indicado incompatibilidade com o Cédigo de Etica Profissional
do(a) Psicologo(a), bem como com outras resolugbes e demais documentos do Conselho Federal de

Psicologia (CFP) acerca do exercicio profissional;

CONSIDERANDO as Referéncias Técnicas do Conselho Federal de Psicologia, datado do ano de 2013, para
atuacao de psicologos(as) em Programas de Atencdo a Mulher em situacdo de Violéncia, que delimita que



todas as possibilidades de atuacdo do(a) profissional de Psicologia devem se orientar pelo fortalecimento do
protagonismo das mulheres e pelo entendimento multidimensional da violéncia, como produto das relacdes

desiguais legitimadas e produzidas nas diferentes sociedades;

CONSIDERANDO que o Conselho Federal de Medicina (CFM), em nota de técnica de 13 de marco de 2018,
sobre a incorporacéo de praticas alternativas pelo Sistema Unico de Salde (SUS), tais como Constelacdo
Familiar ou Sistémica, se manifestou taxativamente contrario a sua utilizacdo, visto que tais praticas ndo
apresentam resultados e eficacia comprovados cientificamente, além de serem proibidas aos médicos
brasileiros, conforme o Cadigo de Etica Médica, todas as prescricdes e usos de procedimentos terapéuticos

alternativos, sem reconhecimento cientifico;

CONSIDERANDO finalmente que, o interesse pela autocomposicdo das partes em demandas judiciais ndo
deve ultrapassar a barreira de um judiciario humanizado que tutele a integridade psicolégica daqueles que o
procuram, nem reforcar estereétipos de género, comportamentos violentos ou rotas revitimizadoras,

buscando sempre teorias, técnicas e metodologias que privilegiem a igualdade e a dignidade humana,

RESOLVE:

Art. 1° Recomendar a ndo utilizacdo de praticas de Constelacdo Familiar ou Sistémica pelos Magistrados e
Equipes Multidisciplinares competentes para o processamento dos feitos relativos a crimes de violéncia
doméstica e familiar contra a mulher, bem como pelas equipes interinstitucionais dos demais poderes e da

sociedade civil, dentre outras, que prestem servigos diretos ou tangenciais ao Poder Judiciario.

Art. 2° Recomendar a utilizacdo, pelos Magistrados e Equipes Multidisciplinares competentes para o
processamento dos feitos relativos a crimes de violéncia doméstica e familiar contra a mulher, bem como
pelas equipes interinstitucionais dos demais poderes e da sociedade civil, dentre outras, que prestem
servicos diretos ou tangenciais ao Poder Judiciario, de teorias, técnicas e metodologias sob as quais nado
sobrevenham duvidas ou ruidos acerca de seu carater ético e cientifico, com amplo reconhecimento pela
comunidade cientifica e académica, bem como pelos respectivos 6rgdos técnicos de classe das profissfes

regulamentadas pelo Ministério do Trabalho.

Art. 3° Recomendar a utilizacdo geral de teorias, técnicas e metodologias que garantam a prevencao, 0
enfrentamento e a erradicacdo de todas as formas de violéncia contra as mulheres, bem como a construgéo
da autonomia e da garantia de ndo exposicao a revitimizacdo, a partir de uma perspectiva que desconstrua

as desigualdades e discriminacdes de género, por meio de um atendimento técnico, cientifico, qualificado,



humanizado e promotor de igualdade, dignidade e liberdade para todas as mulheres.

Curitiba, 16 de setembro de 2022

DESEMBARGADORA ANA LUCIA LOURENCO
Coordenadora Estadual da Mulher em Situacéo de
Violéncia Doméstica e Familiar do TIPR
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